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QUESTÕES QUE POSSIBILITEM AVALIAR A CAPACIDA-
DE DE INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-

mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. 
Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, 
deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a 
mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda di-
zendo-se mais confiável do que os concorrentes porque existe 
desde a chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará 
dizendo-nos que um banco com quase dois séculos de existência 
é sólido e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessá-
ria entre a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, 
esta tem peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de 
um banco. Portanto é provável que se creia que um banco mais 
antigo seja mais confiável do que outro fundado há dois ou três 
anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 

fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-

cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-

-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 

aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 

causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-

picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
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TEORIA DOS CONJUNTOS; CONJUNTOS DOS NÚMEROS REAIS (R): OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E PROBLEMAS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O mó-

dulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da 

origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal in-
vertido, ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativi-
dades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negati-
vas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que 
cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada ati-
tude negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 
das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repe-
tidos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser 
indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as 
letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do divi-
dendo pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes 
possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro po-
sitivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-
mero inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se 
a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-
-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a 
e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual a 
1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 

possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Deci-
mais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algaris-
mo do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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TERRITÓRIO, NECESSIDADES DE SAÚDE E DETERMI-
NANTES DO PROCESSO SAÚDE-DOENÇA

Antes de abordar a ciência da Epidemiologia, é preciso re-
tomar o conceito da história natural da doença e do processo 
saúde/doença.

Para prosseguir é fundamental que a saúde seja entendida 
em seu sentido mais amplo, como componente da qualidade de 
vida. Assim, não é um “bem de troca”, mas um “bem comum”. 
Um bem e um direito social, em que, cada um e todos possam 
ter assegurados o exercício e a prática do direito à saúde, a 
partir da aplicação e utilização de toda a riqueza disponível, co-
nhecimentos e tecnologias desenvolvidos pela sociedade nesse 
campo, adequados às suas necessidades, abrangendo promoção 
e proteção da saúde, prevenção, diagnóstico, tratamento e re-
abilitação de doenças. Em outras palavras, é preciso considerar 
esse bem e esse direito como componente e exercício da cidada-
nia, que é um referencial e um valor básico a ser assimilado pelo 
poder público para o balizamento e orientação de sua conduta, 
decisões, estratégias e ações.

O importante é saber reconhecer essa abrangência e com-
plexidade: saúde/doença não são estados estanques, isolados, 
de causação aleatória – não se está com saúde ou doença por 
acaso. Há uma determinação permanente, um processo causal, 
que se identifica com o modo de organização da sociedade. Daí 
se dizer que há uma “produção social da saúde e/ou da doença”.

O processo saúde/doença representa o conjunto de relações 
e variáveis que produz e condiciona o estado de saúde e doença 
de uma população, que se modifica nos diversos momentos his-
tóricos do desenvolvimento científico da humanidade.

Na evolução de seu conceito, verificou-se a incapacidade 
e insuficiência da “unicausalidade” (exemplo do pensamento 
biomédico, que focava o agente etiológico) em explicar a ocor-
rência de uma série de agravos à saúde. Já a partir dos meados 
deste século, uma série de estudos e conhecimentos, provindos 
principalmente da epidemiologia social, esclarece melhor a de-
terminação e a ocorrência das doenças em termos individuais 
e coletivo. O fato é que se passa a considerar saúde e doença 
como estados de um mesmo processo, composto por fatores 
biológicos, econômicos, culturais e sociais.

Desse modo, surgiram vários modelos de explicação e com-
preensão da saúde, da doença e do processo saúde/doença, 
como o modelo epidemiológico baseado nos três componentes 
– agente, hospedeiro e meio – hoje, objetos de análise no con-
texto da multicausalidade.

A história natural da doença é o nome dado ao conjunto 
de processos interativos compreendendo as interrelações do 
agente, do suscetível e do meio ambiente que afetam o proces-
so global e seu desenvolvimento, desde as primeiras forças que 
criam o estímulo patológico no meio ambiente, ou qualquer ou-
tro lugar, passando pela resposta do homem ao estímulo até as 
alterações que levam a um defeito, invalidez, recuperação ou 
morte. (Leavell e Clark - 1976).

Com base na identificação de tais momentos específicos da 
história natural das doenças têm sido estabelecidos diferentes 
níveis de intervenção em saúde.

Há, portanto, grupos que exigem ações e serviços de natu-
reza e complexidade variada. Isso significa que o objeto do sis-
tema de saúde deve ser entendido como as condições de saúde 
das populações e seus determinantes. Ou seja, o seu processo 
de saúde/doença, visando produzir progressivamente melhores 

estados e níveis de saúde dos indivíduos e das coletividades, 
atuando articulada e integralmente nas prevenções primária, 
secundária e terciária, com redução dos riscos de doença, se-
quelas e óbito.

Para garantir a integralidade é necessário operar mudanças 
na produção do cuidado, a partir da rede básica, secundária, 
atenção à urgência e todos os outros níveis assistenciais, incluin-
do a polêmica atenção hospitalar.

Na perspectiva da Saúde da Família, o conhecimento do pro-
cesso saúde/doença e da história natural da doença deve contri-
buir para a redução de encaminhamentos desnecessários a es-
pecialistas, com a definição melhor fundamentada do momento 
exato para que eles ocorram. Imaginamos, portanto, que a inte-
gralidade começa pela organização dos processos de trabalho na 
atenção básica, em que a assistência deve ser multiprofissional, 
operando por meio de diretrizes como a do acolhimento e vin-
culação de clientela, e cabe a equipe se responsabilizar pelo seu 
cuidado. Este é exercido a partir dos diversos campos de saberes 
e práticas, em que se associam os da vigilância à saúde e dos 
cuidados individuais.

Na atenção integral, todos os recursos disponíveis devem 
ser integrados por fluxos que são direcionados de forma singu-
lar, guiados pelo projeto terapêutico do usuário. Estes fluxos de-
vem ser capazes de garantir o acesso seguro às diferentes tecno-
logias necessárias à assistência, conferindo maior resolutividade 
às ações, ao intervir no nível de atenção adequado à resolução 
do problema. Trabalha-se com a imagem de uma linha de produ-
ção do cuidado, que parte da rede básica para os diversos níveis 
assistenciais.

Assim, é esperado que as equipes de saúde da família sin-
tam-se amparadas sobre informações consistentes sobre o esta-
do de saúde da população por elas assistidas, para que possam 
definir suas linhas de cuidado com base no princípio da integra-
lidade.

Para que isso aconteça torna-se fundamental que se utilize 
os instrumentos da Ciência da Epidemiologia.

A palavra “epidemiologia” deriva do grego (epi = sobre; de-
mos = população, povo; logos = estudo). Portanto, em sua eti-
mologia, significa “estudo do que ocorre em uma população”.

Com a ampliação de sua abrangência e complexidade, a 
Epidemiologia também tem seu conceito ampliado. É descrita 
como a ciência que estuda o processo saúde/doença na socieda-
de, analisando a distribuição populacional e os fatores determi-
nantes das enfermidades, danos à saúde e eventos associados 
à saúde coletiva, propondo medidas específicas de prevenção, 
controle ou erradicação de doenças e fornecendo indicadores 
que sirvam de suporte ao planejamento, administração e avalia-
ção das ações de saúde.

Ou seja, diferentemente da Clínica, que estuda o processo 
saúde/doença em indivíduos, com o objetivo de tratar e curar 
casos isolados, a Epidemiologia se preocupa com o processo de 
ocorrência de doenças, mortes, quaisquer outros agravos ou si-
tuações de risco à saúde na comunidade, ou em grupos dessa 
comunidade, com o objetivo de propor estratégias que melho-
rem o nível de saúde das pessoas que compõem essa sociedade.

Para o planejamento das ações de uma equipe de Saúde da 
Família faz-se necessário o conhecimento do diagnóstico coleti-
vo da população atendida. Da mesma forma que o diagnóstico 
clínico possui ferramentas próprias (história clínica, exame físico 
e laboratorial), o diagnóstico coletivo também requer uma sequ-
ência organizada de procedimentos, com ferramentas específi-
cas de trabalho.
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Até o início do século XX, os estudos epidemiológicos enfo-
cavam principalmente as doenças infecciosas, pois eram essas 
as principais causas de morbidade e mortalidade na população. 

A partir de meados do século XX, com a mudança do per-
fil epidemiológico de grande parte das populações, os estudos 
epidemiológicos passaram também a enfocar outros tipos de 
doenças, agravos e eventos, como as doenças não infecciosas 
(câncer, doenças do aparelho circulatório, doenças do apare-
lho respiratório, por exemplo); os agravos e lesões resultantes 
de causas externas (acidentes de trânsito, doenças e acidentes 
de trabalho, homicídios, envenenamentos etc.); os desvios nu-
tricionais (desnutrição, anemia, obesidade etc.) e os fatores de 
risco para ocorrência de doenças ou mortes (tabagismo, hiper-
colesterolemia, baixo peso ao nascer etc).

Destacam-se quatro grandes campos de possibilidade de 
utilização da epidemiologia nos serviços de saúde:

• na busca de explicações (Causas ou fatores de risco) para 
a ocorrência de doenças, com utilização predominante dos mé-
todos da epidemiologia analítica;

• nos estudos da situação de saúde (Que doenças ocorrem 
mais na comunidade? Há grupos mais suscetíveis? Há relação 
com o nível social dessas pessoas? A doença ou agravo ocorre 
mais em determinado período do dia, ano?);

• na avaliação de tecnologias, programas ou serviços (Hou-
ve redução dos casos de doença ou agravo após introdução de 
um programa? A estratégia de determinado serviço é mais eficaz 
do que a de outro? A tecnologia “A” fornece mais benefícios do 
que a tecnologia “B”?);

• na vigilância epidemiológica (Que informação devemos 
coletar, observar? Que atitudes tomar para prevenir, controlar 
ou erradicar a doença?).

Segundo Castellanos (1994), esses quatro campos não se 
desenvolveram de forma uniforme na América Latina. Mesmo 
os campos mais usados pelos serviços de saúde (estudos da si-
tuação de saúde e vigilância epidemiológica) ainda têm recebido 
pouca atenção, com pouca possibilidade de interferência nas 
decisões a respeito da organização dos serviços.

Determinantes/condicionantes
Os fatores determinantes e condicionantes da saúde implí-

citos no artigo 3o da Lei nº 8.080, de 19 de Setembro de 1990. 
Dada pela redação da Lei nº 12.864 de 24 de Setembro de 2013, 
que alterou o caput do artigo 3o da Lei no 8.080/90, incluindo 
a atividade física como fator determinante e condicionante da 
saúde.

A cita lei “Dispõe sobre as condições para a promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”. A luz do 
Decreto Nº 7.508 de 28 de Junho de 2011, que veio regulamenta 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a 
organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento 
da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e 
dá outras providências. Promovendo assim, uma articulação uni-
versal e igualitária nas políticas públicas de saúde para o sistema 
interfederativo do Brasil.

No contexto saúde, para a Organização Mundial de Saúde, a 
OMS exemplifica que: “Saúde é o estado de completo bem-estar 
físico, mental e social e não apenas a ausência de doença”.

Não obstante, este conceito adotado pela Organização 
Mundial de Saúde - OMS em 1948, estar longe de ser uma reali-
dade. Em nosso ponto de vista, este conceito tantas vezes exem-
plificado pode simbolizar um compromisso, talvez um horizonte 
a ser vislumbrado.

Este conceito remete-nos à ideia de saúde, como orienta 
a OMS, é por tanto, e provavelmente inatingível. Entendemos 
ainda como utópico, posto que, as mudanças nas condições de 
saúde são constantes, e não são linearmente estáveis, e nem 
tão pouco, apresentam estabilidade. Porém, o que podemos 
perceber e observar como real é a predominância da vida e da 
existência dos seres indivíduos (no geral) ou seres individualiza-
dos (únicos). Todavia, Saúde não é um “estado estável” mais sim 
uma variância das condições sociais, do ambiente e do meio ao 
qual estamos inseridos.

Neste entendimento, a própria compreensão de saúde, bem 
como dos fatores determinantes e condicionantes sociais, tem 
um alto grau de subjetividade pela sua concepção histórica, na 
medida em que saúde depende do momento, condição, situação 
ou do referencial que é atribuído e este valor. Não se pode com-
preender ou transformar a situação de saúde de um indivíduo 
ou de uma coletividade sem levar em conta, que “Ela” é pro-
duzida nas relações com o meio físico, psíquico, social, político, 
econômico, cultural, ambiental de uma sociedade.

A constituição brasileira de 1988 legitima a saúde como um 
direito de todos como também um dever do “Estado”, sem qual-
quer discriminação nas ações voltadas a saúde, que estar baliza-
da em princípios doutrinários que dão valor legal ao exercício de 
uma prática de saúde ética, que respondam não, as relações de 
mercado, mas sim, os direitos dos seres humanos. Não obstan-
tes estas ações estão fundamentadas nos princípios da:

• Universalidade: que estabelece a garantia de atenção à 
saúde a todos e qualquer cidadão.

• Equidade: que deve ser entendida como direito ao aten-
dimento adequado às necessidades de cada indivíduo e da co-
letividade.

• Integralidade: da pessoa como um todo indivisível inserido 
em uma comunidade ou meio social.

O SUS, na forma como estar definido em lei, segue em todo 
país, as mesmas doutrinas e os mesmos princípios organizativos, 
prevendo atividades de promoção, proteção e recuperação da 
saúde. No artigo 3º da lei 8080/90, consta que: A saúdes têm 
como fatores “determinantes e condicionantes, entre outros, a 
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, 
o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o transporte, 
o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais”.

Porém, os Determinantes Sociais de Saúde – (DSS) são as 
condições sociais em que as pessoas vivem e trabalham ou “as 
características sociais dentro das quais a vida transcorre” (Tar-
lov,1996). Contudo, a comissão homônima da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) adota uma definição mais curta, segundo a 
qual os DSS são “as condições sociais em que as pessoas vivem 
e trabalham”.

Dentre os inúmeros fatores determinantes da condição de 
saúde, incluem-se também os condicionantes biológicos como: 
(idade, sexo, características pessoais eventualmente determina-
das pela herança genética), o meio físico (que abrange condi-
ções geográficas, características da ocupação humana, fontes de 
água para consumo, disponibilidade e qualidade dos alimentos, 
condições de habitação), bem como, o meio socioeconômico e 
cultural, que expressa os níveis de ocupação e renda, o acesso à 
educação formal e ao lazer, os graus de liberdade, hábitos e for-
mas de relacionamento interpessoal, a possibilidade de acesso 
aos serviços voltados para a promoção e recuperação da saúde 
e da qualidade da atenção nos serviços prestados e dispensados 
aos utentes.
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Todavia, entendemos que a promoção da saúde se faz por 
meio da educação, da adoção de estilos de vida saudáveis, do 
desenvolvimento de aptidões e capacidades individuais, da pro-
dução de um ambiente saudável, estando estreitamente vincu-
ladas as políticas públicas voltadas para a qualidade de vida e 
ao desenvolvimento de capacidades para analisar criticamente 
a realidade e promover a transformação positiva dos fatores de-
terminantes da condição de saúde da população.

Sem dúvida, a melhoria das condições de vida, saúde, ali-
mentação, moradia, saneamento básico, meio ambiente, traba-
lho, renda, educação, transporte, lazer, atividades físicas, e o 
acesso aos bens e serviços essenciais, não são constituídas au-
tomaticamente, e nem tão pouco, está garantido pelo passar do 
tempo, assim como o progresso e o desenvolvimento não tra-
zem necessariamente em seu arcabouço saúde e longevidade.

A compreensão ampla dos fatores intervenientes da saú-
de como determinantes e condicionantes de saúde provém de 
compromissos políticos e ações intergovernamentais voltadas 
para as características de cada “Estado ou Região” como instru-
mentos necessários às exigências de cada população e localiza-
ção geográfica para a efetivação dos direitos sociais estabeleci-
dos nas leis do Brasil.

Mesmo com estes direitos determinantes e condicionantes 
garantidos em leis o “Estado” brasileiro é marcado por grandes 
diferenças sociais, políticas, culturais e econômicas. O “Estado” 
como um todo, para a efetivação destes condicionantes e deter-
minantes deve adotar estratégias que permitam ampliar o aces-
so às ações e as políticas públicas intergovernamentais de saúde 
para alcançar, a enorme parcela dos menos favorecidos destes 
serviços e com menos recursos, portanto, com menos escolhas.

Apesar de poucas pessoas poderem elaborar as políticas pú-
blicas para a saúde, embora todos sejam capazes de avalia-las, 
qualquer pessoa pode observar que os determinantes e condi-
cionantes da saúde de uma população, passam exatamente pe-
los direitos não efetivados. Contudo, quando estes direitos ga-
rantidos em leis não são efetivados conforme rege os princípios 
constitucionais e doutrinários do SUS, parte da população mais 
esclarecida busca o Poder Judiciário para fazer valer os seus di-
reitos sociais que estão instituídos e implícitos e garantidos nas 
leis do país, configurando assim, a judicialização da saúde.

Não obstante, a população menos favorecida e com menos 
esclarecimentos e poder aquisitivo, padece da condição do “não 
ter, pelo não conhecer e pelo não saber fazer” Mesmo assim, 
estes direitos sociais estão garantidos na Carta Magna da Repú-
blica Federativa do Brasil, intitulada de Constituição Cidadã de 
1988, na Lei 8080 de 1990, regulamentada pelo Decreto Presi-
dencial Nº 7.508 de 2011.

VIGILÂNCIA EM SAÚDE E O PAPEL DO AGENTE COMU-
NITÁRIO

A Atenção Básica (AB), como primeiro nível de atenção do 
Sistema Único de Saúde (SUS), caracteriza-se por um conjunto 
de ações no âmbito individual e coletivo, que abrange a promo-
ção e proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, 
o tratamento, a reabilitação e visa à manutenção da saúde. Deve 
ser desenvolvida por equipes multiprofissionais, de maneira a 
desenvolver responsabilidade sanitária sobre as diferentes co-
munidades adscritas à territórios bem delimitados, deve consi-
derar suas características sócio-culturais e dinamicidade e, de 
maneira programada, organizar atividades voltadas ao cuidado 
longitudinal das famílias da comunidade.

A Saúde da Família é a estratégia para organização da Aten-
ção Básica no SUS.

Propõe a reorganização das práticas de saúde que leve em 
conta a necessidade de adequar as ações e serviços à realidade 
da população em cada unidade territorial, definida em função 
das características sociais, epidemiológicas e sanitárias. Busca 
uma prática de saúde que garanta a promoção à saúde, à conti-
nuidade do cuidado, a integralidade da atenção, a prevenção e, 
em especial, a responsabilização pela saúde da população, com 
ações permanentes de vigilância em saúde.

Na Saúde da Família, os profissionais realizam o cadastra-
mento domiciliar, diagnóstico situacional e ações dirigidas à 
solução dos problemas de saúde, de maneira pactuada com a 
comunidade, buscando o cuidado dos indivíduos e das famílias. 
A atuação desses profissionais não está limitada à ação dentro 
da Unidade Básica de Saúde (UBS), ela ocorre também nos domi-
cílios e nos demais espaços comunitários (escolas, associações, 
entre outros).

A Vigilância em Saúde, entendida como uma forma de pen-
sar e agir, tem como objetivo a análise permanente da situação 
de saúde da população e a organização e execução de práticas 
de saúde adequadas ao enfrentamento dos problemas existen-
tes.

É composta pelas ações de vigilância, promoção, prevenção 
e controle de doenças e agravos à saúde, devendo constituir-se 
em um espaço de articulação de conhecimentos e técnicas vin-
dos da epidemiologia, do planejamento e das ciências sociais, é, 
pois, referencial para mudanças do modelo de atenção. Deve es-
tar inserida cotidianamente na prática das equipes de saúde de 
Atenção Básica. As equipes Saúde da Família, a partir das ferra-
mentas da vigilância, desenvolvem habilidades de programação 
e planejamento, de maneira a organizar ações programadas e de 
atenção a demanda espontânea, que garantam o acesso da po-
pulação em diferentes atividades e ações de saúde e, desta ma-
neira, gradativamente impacta sobre os principais indicadores 
de saúde, mudando a qualidade de vida daquela comunidade.

O conceito de Vigilância em Saúde inclui: a vigilância e con-
trole das doenças transmissíveis; a vigilância das doenças e agra-
vos não transmissíveis; a vigilância da situação de saúde, vigilân-
cia ambiental em saúde, vigilância da saúde do trabalhador e a 
vigilância sanitária.

Este conceito procura simbolizar, na própria mudança de 
denominação, uma nova abordagem, mais ampla do que a tradi-
cional prática de vigilância epidemiológica, tal como foi efetiva-
mente constituída no país, desde a década de 70. Em um grande 
número de doenças transmissíveis, para as quais se dispõe de 
instrumentos eficazes de prevenção e controle, o Brasil tem co-
lecionado êxitos importantes.

Esse grupo de doenças encontra-se em franco declínio, com 
reduções drásticas de incidência. Entretanto, algumas dessas 
doenças apresentam quadro de persistência, ou de redução, 
ainda recente, configurando uma agenda inconclusa nessa área, 
sendo necessário o fortalecimento das novas estratégias, recen-
temente adotadas, que obrigatoriamente impõem uma maior 
integração entre as áreas de prevenção e controle e à rede assis-
tencial. Um importante foco da ação de controle desses agravos 
está voltado para o diagnóstico e tratamento das pessoas doen-
tes, visando à interrupção da cadeia de transmissão, onde gran-
de parte das ações encontra-se no âmbito da Atenção Básica/
Saúde da Família. Além da necessidade de promover ações de 
prevenção e controle das doenças transmissíveis, que mantém 
importante magnitude e/ou transcendência em nosso país, é ne-




